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Para Alain, Yana e Julie.




INTRODUÇÃO1 





Este livro é a compilação de diversos artigos produzidos na última década, com base em pesquisas teóricas e empíricas que realizei sobre a problemática sociológica das mulheres, especificamente no campo da saúde. Trata-se de uma lenta construção amadurecida ao longo do meu ofício de socióloga, no ensino e na pesquisa, e teve, sem dúvida, influência vital da experiência feminista que vivenciei nos anos 70 e 80, na França e no Brasil.




Os textos selecionados mostram, explícita e implicitamente, a ligação do feminismo com as Ciências Sociais, pelo viés da Sociologia das Relações Sociais, no campo mencionado. Explicitamente, quando eles recorrem aos principais conceitos utilizados pela crítica feminista à análise da situação social das mulheres, evidenciando como estes se integraram e trouxeram novos aportes às Ciências Sociais, conforme a discussão dos dois primeiros artigos: “A emergência das questões feministas nas Ciências Sociais” e “Das diferenças às desigualdades: o conceito de saúde reprodutiva na Sociologia”. Implicitamente, quando abordam sociologicamente temas clássicos do feminismo contemporâneo, tais como maternidade, contracepção, aborto, tecnologias reprodutivas, cuidados com a saúde.


Além disso, estes textos trazem à tona três questões importantes do debate feminista e acadêmico, que têm suscitado controvérsias na Sociologia, na História e na Política, compondo uma espécie de pano de fundo desta coletânea. A discussão introdutória destas questões busca articular as ideias presentes neste livro, realçando os elos entre o feminismo e as Ciências Sociais.


A primeira destas questões está relacionada com a construção do conhecimento científico nas Ciências Sociais, considerando, de um lado, a invisibilidade de gênero em suas análises, que utilizam um paradigma explicativo masculino, branco e universal, e, de outro lado, as rupturas epistemológicas alcançadas pela introdução de uma perspectiva feminista nestas ciências (Jaggar & Bordo, 1997; Farganis, 1997; Gergen, 1989, Schienbinger, 2001).


As teorias clássicas das Ciências Sociais não trataram a questão feminista como objeto de estudo em si, o que pode ser compreendido pelo próprio contexto em que surgiram, no século XIX e começo do século XX, no qual as mulheres estavam excluídas social e politicamente, predominando paradigmas científicos androcêntricos.2 Do ponto de vista filosófico e político a questão das mulheres foi tratada por alguns socialistas utópicos como Saint-Simon e, mais radicalmente, por Fourier, o qual ganhou a simpatia de feministas pioneiras do século XIX, entre elas Flora Tristan e Jeanne Deroin.3 


O reconhecimento da questão feminina como feminista só emergiu efetivamente nas Ciências Sociais com base na luta e na crítica feminista contemporânea. Por outro lado, o diálogo das teorias sociológicas contemporâneas com as teorias feministas situa-se, em certo sentido, no que Santos (1989, 1994) denomina de “transição paradigmática”, isto é, a passagem dos paradigmas de explicação da ciência moderna (uma ciência objetivista, que separa natureza e cultura/sujeito e objeto, construindo-se contra o senso comum) para um novo tipo de ciência que busca superar essas dicotomias. Esta postura tece, também, uma crítica ao princípio universalista dos paradigmas modernos das ciências, os quais se apoiam em um só modelo hegemônico: de uma classe, de um sexo, de uma raça (Santos, 2000). No fundo desta problemática está, de um lado, a Epistemologia e a teoria das Ciências Sociais e Humanas, que tradicionalmente excluiu as mulheres; de outro, o caráter mesmo da produção científica feminista, suas permanências e rupturas.


Portanto, necessitando de “teorias que nos permitam pensar em termos de pluralidades e diversidades, em lugar de unidades universais” (Scott, 1999, p.203), a crítica feminista se abriu ao diálogo com as sociologias contemporâneas, algumas vezes em uma postura de aceitação; outras vezes, de recusa: tanto com o estruturalismo-marxista de Althusser (Lauretis, 1994), como com o agir comunicacional de Habermas (Fraser, 1987) e, principalmente, com o pós-estruturalismo foucaultiano (Scott, 1999; Barret, 1999; Perrot, 1998), ou ainda, com a dinâmica do habitus de Bourdieu (Fougeyrollas-Schewebel, 1993; Perrot, 1999; Corrêa, 1999), entre outros.


Desses autores, Foucault foi, provavelmente, um dos pensadores cuja teoria teve interlocução mais profunda com o feminismo – especialmente, nas análises sobre as questões do corpo, da sexualidade, da medicina – tanto com a genealogia do poder e suas tecnologias, produzindo sujeitos/corpos disciplinados, como também com a abordagem histórica descontínua (Foucault, 1976; 1977; 1984a, b).


Além disso, sua análise dos micropoderes sociais e sua concepção da diversidade e multiplicidade das relações sociais (Foucault, 1979) foram elementos que estiveram presentes no debate e nas análises feministas. As pesquisas feministas sobre saúde das mulheres, cujo objeto de estudo está voltado para o corpo, às instituições médicas e a seus atores, não ficaram imunes às influências foucaltianas, o que ocorreu, sem dúvida, com as que eu realizei neste campo.


Apesar desta reconhecida influência, algumas autoras (Fraser, 1989; Fernández, 2000) têm mostrado que o diálogo de Foucault com o feminismo também foi construído com muitas ambiguidades e tensões. Isto porque, ao mesmo tempo em que ele contribuiu para desconstruir o discurso normativo sobre dominação e poder na sociedade, construiu outra normatividade para o desenvolvimento da “emancipação futura”, que, por estar demasiadamente ancorada na realização das identidades subjetivas, esvaziava a possibilidade de saídas coletivas, chocando-se com a proposta do movimento feminista.


Por outro lado, foi Bourdieu (1990; 1998) um dos teóricos que, da década de 1990 em diante, mais suscitou adesões, críticas e rejeições das cientistas sociais feministas, não só por abordar a questão da dominação masculina de um lugar de intelectual dominante, mas, sobretudo, pela aplicação de sua teoria a um objeto cujo desenvolvimento teórico já estava muito mais amplo do que o construído pelo seu campo analítico (Sintomer, 1999). Cabe ressaltar a consistente crítica contra sua pretensão de formular um caminho para o feminismo (e, diga-se de passagem, para outros movimentos sociais), desqualificando, em certo sentido, a trajetória política deste movimento (Fougeyrollas-Schewebel, 1993; Perrot, 1999; Corrêa, 1999; Bourdieu, 1999). A maioria dessas críticas está dirigida a sua última obra acadêmica, na qual retoma dois artigos publicados no começo dos anos 90, sobre a dominação masculina.4 


Em contrapartida, conceitos gerais da Sociologia de Bourdieu foram e são utilizados frequentemente em estudos e pesquisas científicas de cunho feminista, particularmente os relacionados à explicação da dominação, poder e violência simbólica, ao trabalho e às condições de sua reprodução (Hirata & Le Doaré, 1998; Battagliola, 1999; Lurol, 1999), à noção de habitus e de campo (Gaddéa & Marry, 2000; Mathieu, 1999). No substrato dos textos deste livro, encontra-se a ideia bourdieusiana de que a Sociologia é uma “ciência que perturba”, “que revela coisas ocultas” e que suas bases são consolidadas pela busca da raiz comum das teorias clássicas, não pela oposição simplista ou dogmática das correntes existentes (Bourdieu, 1980, p.19). Esta visão, por assim dizer subversiva da Sociologia, pode, também, ter contribuído para dar visibilidade ao campo de estudos de gênero, considerando o lugar não dominante que ele ocupa no campo das lutas científicas.


Mas cabe indagar como a abordagem feminista – utilizando os conceitos de gênero e/ou relações sociais de sexo –, ao enfatizar uma perspectiva relacional, transversal, histórica das desigualdades sexuais, rompendo com os determinismos biocategoriais, estaria contribuindo para a construção de um conhecimento mais voltado para a “lógica da descoberta” (não cartesiano) do que para a “a lógica da prova” (cartesiano)? Ou, ainda, como estaria rompendo com a Ciência moderna em um movimento pela busca de novos paradigmas?


De acordo com Santos (1989), estamos em período de transitoriedade que corresponde à Ciência como um todo, que consiste na permanência e no rompimento com a epistemologia das Ciências modernas. Poderíamos supor que este é um fator que dificulta e torna ainda mais complexo o avanço da produção do conhecimento científico feminista nas Ciências Sociais. De fato, se, por um lado, o surgimento de novos conceitos nas Ciências Sociais vindos do feminismo provocou cortes epistemológicos importantes no conhecimento, por outro, a persistência do paradigma da modernidade nas Ciências Sociais foi sempre um obstáculo permanente para o desenvolvimento desses conceitos.


A segunda questão é relativa à história do feminismo, de suas fases e tipos de luta, na qual está subjacente o debate sobre duas abordagens históricas: uma linear, universalista; e a outra, particularista, descontínua, que não apresenta as ideias e os fatos históricos em limites precisos do tempo (Barret, 1999; Scott, 1998; Foucault, 1981). A análise sociológica não pode dispensar a História quando se trata, por exemplo, de entender as raízes do feminismo contemporâneo. Somente a História fornece elementos para compreender estas raízes e responder às indagações relacionadas com suas origens. Uma delas refere-se às lutas feministas de cunho igualitário dos séculos XVIII e XIX: estariam nessas lutas algumas sementes das lutas específicas que floresceram no feminismo contemporâneo?


Ao traçar o fio condutor da história do feminismo, pela reconstrução da luta das mulheres precursoras e de seus paradoxos, como Olympe de Gouges e Jeanne Deroin, Joan Scoot (1998) sugere a existência de um elo entre os diferentes tipos de luta. Mostrando como o feminismo nasceu impregnado pelo ideal republicano de igualdade e liberdade, a autora fornece-nos elementos para pensar que, apesar das primeiras feministas terem sofrido influências políticas diversas (liberalismo, socialismo utópico, anarquismo) e estarem mais voltadas para garantir espaço na tribuna, algumas questões relacionadas à vida privada (como constituição igualitária do casamento, questionamento do poder patriarcal na família, direito ao divórcio), que emergem com força total no feminismo contemporâneo, já preocupavam estas pioneiras. Entretanto, diante de um quadro de exclusão da vida pública em que se confrontavam as mulheres nos séculos XVIII e XIX, as questões da vida privada ficam pouco realçadas na história das lutas feministas. Scott (1998) ressalta que este fato é consequência de certo reducionismo, herdado do século XIX, na abordagem das feministas do passado: ou elas reivindicavam a igualdade ou a diferença, não deixando espaço para análises mais nuançadas.5 


O feminismo tem sido delimitado por suas etapas históricas, e duas ou três grandes fases são comumente referidas: a fase universalista ou das lutas igualitárias, pela aquisição de direitos civis e políticos; a fase das lutas de afirmação das diferenças e da identidade, ou da mulher-sujeito e dos direitos específicos; e uma terceira fase, que algumas autoras denominam de pós-moderna (Collin, 1995). Esta última fase também poderia ser denominada de relacional, na qual mulheres e homens posicionam-se com suas respectivas identidades, tempos, situações políticas e sociais; nos quais os modelos universais de dominação são cada vez mais questionados e, no lugar deles, vão se construindo, lentamente, novos modelos baseados na multiplicidade dos sujeitos. Tais fases correspondem, grosso modo e respectivamente: aos séculos XVIII e XIX; à segunda metade e final do século XX até o início deste século. Embora possamos estabelecer esta relação temporal com períodos e lutas distintos, estas fases não são fixas e dependem da situação histórica e política de cada sociedade, o que nos leva a deduzir que a segmentação histórica não pode ser aplicada com rigor às diferentes realidades.6 


As lutas pelos direitos, gerais ou específicos, fundamentadas no ideal de igualdade, são um bom exemplo disto, pois elas continuam, de diversas maneiras, sendo uma questão-chave do feminismo. No caso do Brasil, este fato é visível no contexto da História política recente do país: a instalação do Estado democrático continuou excluindo dos direitos sociais básicos parte significativa da população, mas, paradoxalmente, também abriu espaço para a inclusão da luta por direitos específicos, tornando-a, talvez por este motivo, muito pertinaz.


A luta pelos direitos sociais se associa à luta pelos direitos individuais e específicos, ou vice-versa. Assim, nos encontramos seguidamente circulando entre os diferentes períodos feministas assinalados e o conteúdo dos artigos aqui compilados mostra, de certa maneira, esta tendência.7 Podemos dizer que o feminismo contemporâneo corresponde à segunda e à terceira fases, acima citadas, mas, em variados contextos, como é o caso do Brasil, ele não abandona o ideal das lutas igualitárias baseadas nos direitos de cidadania, o que também repercute nos trabalhos acadêmicos a ele relacionados.


A terceira questão em debate é decorrente da segunda e a ela está relacionada. Trata-se especificamente das fases e/ou correntes da crítica feminista sobre os caminhos do movimento, ou a luta pela igualdade e/ou da diferença. Elas geraram numerosas análises em torno do significado e alcance destes conceitos na vida das mulheres e, sobretudo, das características e direções de suas lutas.


Com base no liberalismo democrático, a noção de igualdade pressupõe condições iguais de direitos e deveres para todos os cidadãos. A exclusão das mulheres dos direitos de cidadania, à época das revoluções democráticas do século XVIII, funda os paradoxos da igualdade em relação ao gênero. Segundo Varikas (2000, p.56):




As antinomias da construção do gênero ao longo dos dois últimos séculos são as mesmas antinomias da concepção histórica da igualdade. Antinomia entre o “direito natural”, que funda a sociedade política na igual liberdade de cada um de fazer tudo o que está em seu poder; e a “lei natural” que faz com que esta liberdade dependa de uma definição autoritária da natureza e de suas normas.8 




Esta autora nos mostra justamente que na democracia histórica as mulheres são definidas pela lei natural e por isto se constituem em “grupo homogêneo à parte ... de natureza diferente que impõe direitos e deveres específicos” (Varikas, 1995, p.44). Comenta que, para reparar o erro da exclusão das mulheres, a democracia liberal busca incluir as diferenças nos princípios da universalidade dos direitos, não questionando a natureza do próprio sistema que as exclui. “Nos séculos XIX e XX, ao longo dos quais se desenvolvem nossos princípios e práticas da democracia, são as mulheres e os judeus que se tornam uma ‘questão’ e não a natureza do sistema que os exclui” (ibidem, p.45). Assim, o princípio de igualdade, tal como formulado na democracia histórica, apresenta às mulheres um dilema difícil: para serem cidadãs, elas devem se adaptar à norma masculina, “tornarem-se como os homens”; ou, então, serem incorporadas a estas normas pelas suas “diferenças”, isto é, “como homens imperfeitos” (Varikas, 2000, p.56).9 




Em contrapartida, as teorias feministas da diferença reafirmam a relação específica das mulheres com o mundo – “uma maneira de agir, de pensar, de sentir que lhes é própria e que deve ser desenvolvida a este título” (Collin, 1995, p.8) – pela afirmação de uma identidade específica para além das determinações biologizantes. Estabelecer a diferença implica contestar a lógica masculina da dominação, presente, paradoxalmente, no ideário liberal de igualdade. Influenciado pela psicanálise lacaniana, da qual se “demarca criticamente”, o diferencialismo admite a existência “dos dois sexos dentro da mesma humanidade: o acesso à igualdade não é o acesso à identidade” (Collin, 2000, p.31).10 O fortalecimento da identidade feminina construiu-se com base em uma estratégia que passava pelo corpo e pela maternidade: tratava-se de fortalecer o poder das mulheres pelo resgate de uma história que as diferenciasse dos homens.


A fase e/ou corrente diferencialista fortaleceu os estudos sobre maternidade, contracepção, aborto, corpo, sexualidade e, também, os estudos históricos que contribuíram para o resgate da identidade feminina (Knibiehler & Fouquet, 1977; 1983). Nesse sentido, os textos aqui apresentados são, em diversas medidas, produtos de uma influência da corrente diferencialista – pela preocupação em afirmar as diferenças e a identidade feminina – à época em que foram produzidos.11 Entretanto, eles não se esgotam nesta referência, pois utilizam análises e abordagens que se apoiam na perspectiva relacional que visa compreender histórica e socialmente a construção destas diferenças. Com isto, a análise situa-se, também, na terceira fase do feminismo, que, juntamente com a segunda fase, desemboca na proliferação dos estudos de gênero nas Ciências Sociais. Além disso, a lentidão na efetivação dos direitos de cidadania no Brasil fez que as pesquisas resultantes destes textos não se afastassem, também, dessa dimensão do problema.


No substrato da questão da diferença e igualdade, há um tema que perpassa os textos aqui selecionados: a maternidade. Os estudos e as pesquisas feministas sobre a maternidade deram maior visibilidade à afirmação das diferenças e da igualdade entre homens e mulheres, pois mostraram que ela é um fenômeno situado entre o biológico e o social.


O valor atribuído à maternidade da metade do século XVIII até os nossos dias e sua determinação social originaram muitas questões de ordem pública e privada: vida familiar, trabalho, saúde, políticas públicas. Alguns estudos históricos sobre maternidade mostram a construção de um saber produzido na experiência cotidiana das mulheres mães (Knibiehler & Fouquet, 1997; 1983), como também a permanência de um trabalho não reconhecido (Daune-Richard & Devreux, 1992). Três artigos deste livro centram-se diretamente no tema, resgatando, respectivamente, a relação da maternidade com a saúde e com um saber construído pelas mulheres, ou ainda, mostrando os dilemas contemporâneos do fenômeno: “Dar a vida e cuidar da vida: sobre maternidade e saúde”; “As múltiplas faces da maternidade”; “Maternidade: transformações na família e nas relações de gênero”.


Além disso, a questão da maternidade traz consigo o debate sobre a possibilidade de sua recusa e de sua negação: a contracepção e o aborto, colocando em pauta a problemática das tecnologias reprodutivas. Com o incremento das tecnologias, a maternidade abriu-se para um novo campo de possibilidades, mostrando não só suas determinações biológicas e sociais tradicionais, como sua relação com os direitos e deveres. A maternidade passa, contemporaneamente, pelo acesso à contracepção, ao aborto e às novas tecnologias conceptivas. Os artigos “Tecnologias reprodutivas: novas escolhas, antigos conflitos”; “Impactos das tecnologias médicas na família” e “O aborto pelas lentes da Sociologia” tratam deste assunto.


A questão da maternidade como direito ou dever das mulheres é de uma atualidade sem fim. Se a maternidade foi – ou é – um dever, as mulheres modernas aderiram à contracepção para planejá-la. A possibilidade de controlá-la abrandou para as mulheres a ideia do dever de ser mãe. Por sua vez, com o novo padrão de proles pequenas, o uso da contracepção – direito conquistado – passou a ser outro dever, especialmente para as mulheres dos países do sul. Da mesma forma que a utilização das tecnologias conceptivas, para as mulheres estéreis, ela foi defendida como direito por uma corrente do feminismo, ao passo que, para outra corrente, foi considerada dever de procriar. Portanto, a questão dos direitos reprodutivos mereceu discussão mais aprofundada em um dos artigos selecionados: “Direitos reprodutivos, políticas de saúde e gênero”, ressaltando as evidências e os paradoxos desses direitos.


Para além da especificidade dos temas abordados, está o contexto mais amplo da sociedade brasileira, que será sempre analisado pela metade se as Ciências Sociais não assumirem a questão de gênero como um dos elementos imprescindíveis para a compreensão da complexidade dos fenômenos sociais.


Finalmente, cabe lembrar que estes textos compuseram a tese de livre-docência que defendi, em julho de 2001, na Faculdade de Ciências e Letras da UNESP de Araraquara.12 Agradeço a todos e a todas que contribuíram para a realização deste livro: interlocutores(as), atores/atrizes, amigos(as) do mundo das ideias e da experiência; do mundo real e virtual; do mundo do convívio e da afetividade.




Lucila Scavone









 1 Foi incluído somente um artigo publicado, em 1985, nos Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas, “As múltiplas faces da maternidade”, por tratar da maternidade, tema-chave das minhas pesquisas sobre saúde das mulheres e por ter sido um marco importante na reflexão que desenvolvi nas pesquisas posteriores. A maioria destes artigos foi publicada em diversos veículos. Para este livro, modifiquei e atualizei alguns textos.


 2 Marx e Engels, em 1846, em A ideologia alemã (cf. Marx & Engels, 1953) referem-se, em uma passagem, à exploração da mulher e das crianças na família e, posteriormente, Engels, em 1884, em “El origen de la familia, de la propriedad privada y del Estado” diz que “o primeiro antagonismo de classes que apareceu na História coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher na monogamia; e a primeira opressão de classes, com a do sexo feminino pelo masculino” (Engels, 1972, p.65), mas atrela a dominação masculina ao desenvolvimento do capitalismo. Leituras contemporâneas do autor, como a de Saffioti (1992, p.185), ressaltam o fato de Engels ter atribuído o “mesmo estatuto teórico ao conceito de classe social e ao conceito de opressão do sexo feminino pelo sexo masculino”, levando-nos a supor que esta prerrogativa se constituiu em um elemento inaugural da articulação analítica de gênero e classe social, posteriormente desencadeada pelo feminismo marxista contemporâneo.


 3 Comentadores de Weber mostram que ele não foi insensível à questão das mulheres. Na biografia escrita por sua mulher, Marianne Weber, observa-se que havia em Weber uma sensibilidade às desigualdades sociais das mulheres e, também, simpatia com as ideias feministas igualitárias (Weber, 2003). Entretanto, em sua obra, limitou-se a descrever o contexto da dominação masculina na família patriarcal (patriarcalismo). Mas alguns princípios de sua teoria foram utilizados em análises feministas, especialmente os que se referem ao significado intencional e inter-relacional dos fenômenos sociais. Bateman Novaes (2000, p.21) lembra-nos de que a construção dos tipos-ideais weberianos tende a classificar como desviantes “comportamentos inexplicáveis, socialmente irracionais”; nos casos das mulheres que não querem ter filhos e não praticam contracepção, o recurso à teoria weberiana se mostraria insuficiente à compreensão do fenômeno.


 4 Estes artigos foram objeto de um seminário com o autor e as pesquisadoras feministas do GEDISST/CNRS, em 1995. Posteriormente, o autor realiza o livro, incluindo referências a algumas autoras clássicas da Sociologia feminista francesa e americana, como Kergoat, Hirata, Knibiehler, Perrot, MacKinnon, Rosaldo, Rubin (Bourdieu, 1998).


 5 A abordagem histórica de Scott (1998) tem a vantagem de não opor dicotomicamente o feminismo igualitarista ao diferencialista, conforme ela declarou em entrevista à revista Estudos Feministas (1998) e no livro La citoyenne paradoxale (1998). Isto nos possibilita encontrar em suas análises elementos dos dois feminismos em um mesmo período.


 6 Por exemplo, segundo Goldeberg (1989), à época da ditadura militar no país constituiu-se um feminismo “bom para o Brasil”, isto é, um feminismo que estava muito voltado para a luta pelas liberdades democráticas, ao mesmo tempo em que lutava pelos direitos das mulheres. Aliás, uma das marcas do feminismo latino-americano é esta associação das lutas pelos direitos gerais com as lutas pelos direitos específicos; das lutas pelos direitos universais com as lutas pelos direitos particulares; das lutas pelos direitos individuais com as lutas pelos direitos coletivos (Alvarez, 1997, p.247).


 7 Referindo-se a Kristeva (1979), que determina três gerações do feminismo – igualitarista; especificidade e/ou diferença radical; multiplicidade de diferenças e alteridades –, Machado (1992, p.27) considera que na produção feminista e acadêmica brasileira “as propostas das três gerações corriam paralelas, sem que suas diferenças fossem também tão marcadas”.


 8 Tradução livre.


 9 Tradução livre.


10 (Tradução livre.) Embora não seja uma expoente desta corrente, Collin (1995, 2000), que se inclui em uma linha de interpretação pós-moderna, faz uma análise muito pertinente do que considera as três grandes linhas do feminismo: universalista, diferencialista e pós-moderna.


11 Cabe ressaltar que, apesar de o essencialismo ser um dos desdobramentos da corrente diferencialista, trata-se de duas posições distintas: o essencialismo afirma a existência de uma essência universal feminina dada pela natureza; o diferencialismo reafirma as diferenças naturais entre os sexos, mas não as reduz à determinação supra-histórica.


12 Neste livro, não foram incluídos dois textos da tese, por abordarem outro campo de minhas pesquisas de gênero.
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A EMERGÊNCIA DAS QUESTÕES FEMINISTAS NAS CIÊNCIAS SOCIAIS1 





… em condições de aceleração da história como as que hoje vivemos, é possível pôr a realidade no seu lugar sem correr o risco de criar conceitos e teorias fora do lugar? (Santos, 1994, p.24)




As Ciências Sociais – europeias ou americanas, mais recentemente as brasileiras – vêm realizando, nas últimas três décadas, pesquisas e estudos sobre a situação social das mulheres, que resultaram em ampla e diversificada produção temática, conceitual e analítica. A emergência deste campo do saber coincide com as mudanças advindas na produção do conhecimento científico do final dos anos 60 em diante, embora já encontremos nos meados dos anos 40 trabalhos pioneiros sobre o assunto.2 A partir dos anos 80, esses trabalhos começaram a ficar conhecidos como estudos das mulheres (women’s studies) e estudos de gênero (gender studies), principalmente nos meios acadêmicos com maior influência americana. Nos países francófonos, ficaram conhecidos como estudos sobre as relações sociais de sexo.


As diversas nomenclaturas destes estudos refletem as diferentes abordagens teóricas dadas ao tema e o percurso que empreenderam as pesquisas e a reflexão das Ciências Sociais neste campo, as quais acompanharam as lutas políticas do feminismo contemporâneo. Lembremos que o desenrolar dessas lutas deu lugar a um amplo debate, concretizado institucionalmente em 1975, com a declaração pela ONU do Ano Internacional da Mulher.3 


Os estudos e as pesquisas de gênero/relações sociais de sexo se caracterizam pelo fato de terem sido (e continuarem sendo) produzidos, majoritariamente, pelas próprias mulheres. Além da explicação política pressupondo que o sujeito oprimido busque entender a causa de sua opressão, este fato sugere uma relação entre feminismo e Ciências Sociais. Isto porque muitas cientistas sociais que trabalham (ou trabalharam) com as questões geradas pelas desigualdades sexuais estão (ou estiveram) próximas do feminismo, por alguma espécie de afinidade eletiva. Algumas estabelecem (ou estabeleceram) contato pela participação política direta no movimento feminista, outras pela produção teórica dele.4 Quanto às cientistas que não se incluem em nenhum destes dois grupos, pode-se dizer que tiveram – ou têm – a influência indireta da produção deste movimento pela visibilidade que ele propiciou à problemática das mulheres e pela utilização que fazem das categorias de análise feministas.


De fato, a maioria dos conceitos que tratam da situação social das mulheres, como sexismo, androcentrismo, patriarcado, gênero, relações sociais de sexo, saúde reprodutiva, direitos reprodutivos, entre outros, teve sua origem na trajetória política do movimento feminista, em sua necessidade de descrever, denunciar e analisar as causas das desigualdades sexuais. Muitos deles se originaram da crítica às explicações científicas de cunho positivista (sejam das Ciências Sociais ou biológicas) que consideram as desigualdades sexuais determinadas pelas diferenças biológicas. Se alguns desses conceitos tomaram uma dimensão mais política que propriamente científica, outros foram absorvidos e reconhecidos como categorias analíticas legítimas das Ciências Sociais, rompendo com os limites do gueto teórico.5 


Guardadas as diferenças teóricas entre as cientistas sociais, está em jogo uma questão política de fundo que pode revelar o caráter peculiar e contraditório dessa produção: as pesquisadoras e estudiosas, sem comprometimento político com o feminismo – e, às vezes, críticas desse movimento –, ao levarem em frente pesquisas de gênero, contribuem para dar visibilidade e legitimar as ideias feministas, introduzindo-as no âmbito da academia e no corpo teórico das Ciências Sociais, especialmente na Sociologia, na Antropologia e na História.


Do ponto de vista político, toda esta situação aponta para a influência de um movimento social no processo de produção do conhecimento científico e vice-versa.6 Cabe lembrar que este processo não pode ser analisado isoladamente, pois se desenvolveu no contexto de uma mudança mais ampla, fruto das transformações sociais contemporâneas que colocaram em cena outros atores políticos e sociais, introduzindo nas ciências novos objetos de estudo e teorias explicativas. Na década de 1960, emergem com mais força, na Europa e nos Estados Unidos, os movimentos sociais minoritários, que se aglutinaram em torno de causas específicas.7 Além do movimento feminista, foi o período em que eclodiram os movimentos ecologistas, antirracistas, homossexuais, enquanto




no plano acadêmico, filósofos franceses pós-estruturalistas como Foucault, Deleuze, Barthes, Derrida e Kristeva intensificam a discussão sobre a crise e o descentramento da noção de sujeito, introduzindo, como temas centrais do debate acadêmico, as ideias de marginalidade, alteridade e diferença. (Buarque de Hollanda, 1994, p.8-9)




No bojo destas mudanças, a polêmica sobre a crise dos paradigmas das ciências se intensificou, trazendo à tona o debate da transição paradigmática e da desdogmatização da ciência, fundamentado na crítica à racionalidade científica. E é justamente à teoria feminista que




devem ser creditadas algumas das críticas mais radicais e consistentes à concepção estreita de racionalidade que subjaz ao paradigma da modernidade, não sendo, de resto, incomum a associação explícita entre feminismo e pós-modernismo. (Santos, 1989, p.119)




A emergência das questões feministas nas Ciências Sociais deve ser compreendida no âmbito dessa complexa transição que a sociedade e a ciência moderna estavam, e ainda estão, passando.


Estas considerações pressupõem que não foi por acaso, nem por modismo acadêmico, que os estudos e as pesquisas de gênero se desenvolveram nas Ciências Sociais. Se tal produção teórica está contextualizada em um movimento científico mais amplo, seu substrato funda-se na história das lutas feministas, as quais, ao longo de mais de dois séculos, propiciaram visibilidade às desigualdades sexuais, políticas, sociais e econômicas. Interessa-nos ressaltar que as ideias defendidas por estas lutas criaram condições para a eclosão do feminismo contemporâneo, o qual deu lugar a uma teoria crítica feminista que influenciou e incrementou estudos e pesquisas científicas e/ou militantes sobre as relações sociais de sexo/gênero na academia ou fora dela.


Não podemos esquecer, também, que este feminismo se contextualiza com a emergência da sociedade urbano-industrial moderna no começo do século XX, marcada pela entrada das mulheres no mercado de trabalho, que se ampliou progressivamente no decorrer do século. As mulheres passaram a ter dupla jornada de trabalho – doméstica e extradoméstica – e, com isto, a nova responsabilidade de conciliar vida profissional com vida familiar. Outro fator importante, neste contexto, foi o advento da contracepção medicalizada e segura nos anos 60, dando possibilidade às mulheres de, cada vez mais, escolher a maternidade. Se este contexto abriu mais possibilidades de igualdade, também trouxe novos problemas, apontados pelo feminismo.


Uma breve análise da trajetória histórica das lutas feministas mostra que, inicialmente, elas reivindicavam a participação das mulheres no espaço público – fase das lutas igualitárias – e avançaram pelas questões que as afligiam no espaço privado – fase das lutas pelos direitos específicos, ou da afirmação das diferenças.




Das lutas pela cidadania à politização do privado




As primeiras reivindicações feministas podem ser localizadas no período de irrupção das revoluções democráticas do final do século XVIII, no qual se destaca a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, redigida por Olympe de Gouges em 1791, contestando a exclusão das mulheres dos direitos universais proclamados pela Revolução Francesa de 1789. Varikas (1995, p.44) observa que, com esta Declaração, Olympe de Gouges “inaugurava uma tradição crítica que mostrava não somente o lugar problemático das mulheres na democracia histórica, mas também a própria natureza desta democracia”. O livro da inglesa Mary Wollstonecraft, Vindication of the Rights of Woman, escrito em 1792, também representa as reivindicações e elaborações das mulheres diante das contradições do ideal democrático igualitário nascente, o qual excluía dos direitos de cidadania não só as mulheres, mas também os negros e os judeus (Varikas, 1993).


A Revolução Francesa de 1789




fundou a exclusão das mulheres da política e preparou o terreno para o Código Civil, que encarcerou as mulheres casadas na esfera privada, tornando-as menores perpétuas. Entretanto, ela obrigou a pensar a cidadania e sua potencialidade em relação a todos e todas. (Rippa, 1999, p.29)




Uma célebre frase de Olympe de Gouges: “a mulher tem o direito de subir ao cadafalso; ela deve ter igualmente o de subir à tribuna”, evidencia o caráter legalista do feminismo nascente. Ela demonstra como a luta feminista foi marcada, desde seu início, pelo ideal democrático-liberal da conquista dos direitos. Para Scott (1998, p.84), a afirmação de De Gouges deveria ser considerada uma máxima política, pois “prefigura a sorte crônica do feminismo: nascido da República, ele foi reiteradamente condenado à morte por esta mesma República”, aludindo-se à sorte de Olympe de Gouges e de outras feministas que, por suas ideias, foram condenadas à morte.


Se o feminismo no século XIX continua a luta pela aquisição dos direitos políticos e civis das mulheres, ele traz, também, com as socialistas utópicas, uma conjunção das ideias feministas com o ideal de uma sociedade igualitária. No período da Revolução de 1848, Jeanne Deroin “se considera herdeira da batalha levada por Olympe de Gouges pelos direitos das mulheres”, apesar de suas radicais diferenças políticas: a primeira, influenciada pelas ideias dos socialistas utópicos Saint-Simon e Fourier, e, a segunda, por ideias monarquistas (Scott, 1998, p.87). Mas o fato de Olympe de Gouges ter dado sua vida pela causa da emancipação das mulheres fez que o traço de união entre elas fosse a luta feminista.


A reivindicação pelo direito ao voto feminino, em 1848, refere-se ainda à do direito ao trabalho, o qual significava, nos ideais revolucionários, a possibilidade de trabalhar e viver decentemente com os frutos daquele. Alguns dos Clubes de Mulheres, que se formavam neste período, exigiam maior participação dos homens nas tarefas de casa, discutiam o divórcio e outras questões relacionadas ao espaço privado, sem contudo politizá-lo. Já se encontrava nestes debates e no pensamento de algumas feministas do período, como Jeanne Deroin, um prenúncio das ideias libertárias que marcaram o feminismo do século XX, tais como as relacionadas à questão social da maternidade e ao divórcio. De fato, os desdobramentos destas questões foram radicalizados, posteriormente, pelo feminismo contemporâneo por forte influência das ideias anarquistas, especialmente no que tange às questões da vida privada, por exemplo as relacionadas à sexualidade (Rago, 1991; 1996).


Mas a luta feminista do século XIX esteve especialmente centrada nos direitos elementares de cidadania: direito à educação; ao trabalho, com maior ênfase no direito ao voto.8 A obtenção deste direito data do século XX (com exceção da Nova Zelândia que, em 1889, foi o primeiro país a conceder o direito ao voto para as mulheres): Estados Unidos, 1920; Inglaterra, 1928; Brasil, 1932; França e Bélgica, 1948; Suíça, 1977, entre outros países.


A conquista tardia deste direito elementar de cidadania dimensiona a lentidão com a qual as mulheres foram integradas nas democracias liberais e também ajuda-nos a compreender o quão longa e complexa foi – e ainda é – a luta feminista em todos os seus matizes.
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